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Resumo Executivo
Este Documento Conceitual, preparado para a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação que será realizada em Nassau, Bahamas, em 9 e 10 de fevereiro de 2017, oferece ideias para a reflexão sobre a construção de parcerias e o avanço nas Metas do Desenvolvimento Sustentável (MDS). O projeto de Agenda Interamericana de Educação (AIE) baseou-se nos esforços de três Grupos de Trabalho, liderados por nove Ministros da Educação (Costa Rica, Chile, México, Bolívia, Barbados, Guatemala, República Dominicana, Nicarágua e El Salvador), mas agora, depois de concluído o processo de consultas e negociação, tornou-se um documento de todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA). Isso põe em relevo o fato de que o hemisfério continua a vivenciar graves desafios no campo da educação, apesar do avanço significativo em diversas áreas. Por exemplo, na região da América Latina e do Caribe, adolescentes (idade entre 10 e 19 anos) e jovens (idades entre 15 e 25 anos), que somam atualmente cerca de 106 milhões, são particularmente afetados por graves desafios em áreas como emprego, escolaridade, saúde, envolvimento político e cívico e a oportunidade de avançar para uma vida adulta responsável. Além disso, aproximadamente 39% dos jovens dessa região vivem em pobreza e cerca de 15 milhões de adolescentes, em pobreza extrema. Seis milhões de crianças e adolescentes sofrem negligência e abuso, e fatores de risco que incluem gravidez de adolescentes, uso de drogas, conflito com a lei e abandono da escola afetam de 25% a 32% dos jovens (OEA, 2015, p. 2).
A AIE concentra-se especificamente em três áreas prioritárias, conforme indicado na resolução da Oitava Reunião Ministerial com a sugestão de diversos projetos:  (1) educação de qualidade, inclusiva e com equidade; (2) fortalecimento da profissão docente; e (3) atendimento integral à primeira infância. Além disso, foram identificados três elementos transversais, a saber, qualidade, inclusão e adequação. Também tiveram destaque a promoção do ensino de STEM nas educações primária e secundária, o uso de pedagogia moderna, a utilização de tecnologias da informação e comunicação no ensino e nos processos de aprendizados e a promoção da incorporação dos princípios de gênero, equidade e inclusão na formulação de políticas educacionais, estratégias e programas.
A resolução aprovada na Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação (fevereiro de 2015) afirma que “A Agenda Interamericana de Educação se baseará nos princípios de colaboração, intersetorialidade e interculturalidade e promoverá coordenação e integração com os esforços de outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, bem como do setor acadêmico, do setor privado, da sociedade civil e de outros atores sociais cuja participação é vital para a formulação e o fortalecimento de políticas, programas e iniciativas educacionais em estabelecimentos formais e não formais” (p. 2). Isso é claramente reiterado pelo projeto da AIE, e este Documento Conceitual tem como ponto de partida esse mandato.
A sugestão é que as parcerias podem ser mecanismos vantajosos para apoiar a implementação da AIE, e isso se fundamenta no reconhecimento de que a abordagem das prioridades identificadas requer a renovação dos níveis de compromisso político e/ou a alocação mais focada de investimentos. Dessa maneira, abordagens mais coordenadas e integradas, o envolvimento com várias partes interessadas entre diversos setores e a utilização inovadora de parcerias público-privadas serão necessários e, portanto, recomendados. Isso significa que as parcerias propostas e a AIE podem tornar-se importantes ferramentas transformadoras para a modernização da oferta de educação e dos sistemas do hemisfério e para a cooperação, a coerência, as parcerias e o compartilhamento em educação entre parceiros multissetoriais em uma escala sem precedentes.
Nesse aspecto, este Documento Conceitual apresenta um marco para o estabelecimento das parcerias. Os princípios delineados são construídos no pressuposto de que, para terem êxito, as parcerias devem ser movidas pelo envolvimento das diversas partes interessadas e ser multissetoriais em sua composição. Os objetivos devem incluir a maximização do uso dos recursos financeiros e técnicos, maior integração e alavancagem de esforços da parte dos atores e das instituições, a galvanização do compromisso político regional com a educação e a garantia de que o assessoramento técnico, o desenvolvimento de capacidades e o apoio financeiro fornecidos se baseiem nas necessidades e prioridades de Estados membros, bem como em vantagens comparativas fundadas em complementaridades.
Em resumo, as parcerias são concebidas na intenção de que representem a tentativa de criação de um mecanismo ou ferramenta eficiente para a implementação da AIE, como uma iniciativa crucial de desenvolvimento para o hemisfério. Imagina-se que as parcerias tenham base ampla e abrangente, alcançando a participação de uma grande variedade de partes interessadas no campo da educação, com a inclusão de empresas, organizações não governamentais e governos, além de parceiros em desenvolvimento educacional nos planos regional e internacional. Alguns desses parceiros das Américas têm estado envolvidos em iniciativas de múltiplas partes interessadas ao longo das últimas décadas, casos em que suas experiências e lições aprendidas podem fornecer valor agregado e orientação ao processo de sustentação da AIE.
Com base na análise de experiências operacionais das iniciativas de múltiplas partes interessadas, como aquelas relatadas por Stern, Kingston e Ke (2015), os princípios orientadores mais importantes são:
· a atenção necessária às questões de sustentabilidade de longo prazo;
· o rigoroso alinhamento entre os objetivos e as atividades das respectivas partes interessadas e aqueles da parceria de múltiplas partes interessadas;
· o pleno envolvimento dos parceiros locais, como ONGs, e do setor privado local em todos os estágios;
· a maximização do impacto e dos resultados por meio da simplificação do processo decisório e a facilitação de financiamento de múltiplas fontes, combinadas e mobilizadas com eficiência e eficácia;
· iniciar os programas em pequena escala e ampliar os que se mostrarem mais promissores;
· aproveitar e incentivar o uso de ideias, abordagens e TICs inovadoras emanadas da parceria ou do ambiente externo para possibilitar o trabalho da AIE, de maneira transparente e responsável; e
· assegurar-se de que suas prioridades se alinhem muito de perto com as Metas do Desenvolvimento Sustentável e o esforço dos países membros para alcançar essas metas.
Tendo esses princípios abrangentes como pano de fundo, a complexidade do desafio se torna evidente quando se analisam as prioridades da Agenda com os projetos que estão surgindo para serem tratados por meio de parcerias.
O Documento Conceitual se volta depois para um resumo dos projetos identificados por cada Grupo de Trabalho, aponta estudos do hemisfério que destacam o trabalho feito e dados relevantes produzidos para informar planos de ação, e fecha cada seção mostrando boas práticas globais e implicações para o desenvolvimento de políticas. Essa revisão é importante por reforçar um ponto fundamental que deve estar no núcleo das considerações sobre a implementação – as diferenças nos níveis de desenvolvimento, nas capacidades institucionais, na cultura e, de maneira geral, a diversidade no hemisfério, juntamente com a necessidade de alavancar melhor a expertise e as lições aprendidas.
A discussão sobre o modelo Coerência Política para o Desenvolvimento (PCD) dirige a atenção para o enfoque colaborativo previsto para as parcerias nas Américas. Com essa ferramenta global da Comissão Europeia (UE) para a criação de ambientes e processos de políticas propícios, envidam-se esforços para “minimizar as contradições ao mesmo tempo em que se constroem sinergias entre as diferentes políticas da UE para beneficiar os países em desenvolvimento e aumentar a eficácia da cooperação para o desenvolvimento” (Comissão Europeia, 2016). Com base em objetivos acordados, o enfoque foi subsequentemente integrado na legislação e uma estrutura acordada de políticas da UE. Seus mecanismos e instrumentos incluem a Comissão de Diretrizes de Avaliação do Impacto e as Diretrizes de Melhor Regulamentação. Os Estados membros asseguram a coerência de políticas em seus contextos nacionais, e no nível de UE existem diversos mecanismos de coordenação. Reuniões bianuais são realizadas com ligações dos Estados Membros como uma ferramenta de monitoramento e ponto de acesso para o compartilhamento de boas práticas. Existem ainda interseções com países e organizações internacionais parceiras, como a OCDE. Uma estratégia fundamental digna de nota é que existe na UE uma equipe dedicada responsável pela coordenação desse trabalho entre as áreas. Finalmente, o PCD é um tema comum da agenda do Grupo de Trabalho sobre Cooperação para o Desenvolvimento (CODEV), da Comissão de Representantes Permanentes (COREPER) e do Conselho de Relações Exteriores para a Formação em Desenvolvimento.
Dados os pontos comuns de propósito, as lições a serem tiradas desse exemplo são óbvias. Em consonância com os comentários emergentes das consultas conduzidas por cada um dos Grupos de Trabalho e no processo de fortalecimento e obtenção de consenso sobre a AIE, as parcerias devem agora procurar estabelecer os mecanismos multissetoriais. Eles construiriam, da maneira mais orgânica possível, o meio pelo qual os setores de educação, trabalho, universidades, juventude e empresas se conectariam e informariam o estabelecimento de organizações regionais, internacionais e da sociedade civil para fins comuns. Especificamente, com base em estudos já realizados sobre cada um dos pilares e em dados disponíveis de imediato, as lacunas devem ser verificadas e sanadas e medidas incorporadas na elaboração das políticas relevantes. Esse trabalho poderia ser melhor organizado com o bom uso de redes existentes para o intercâmbio de informações e o compartilhamento de expertise. Dada a diversidade no hemisfério, também é aconselhável agrupar os países com base nas questões comuns existentes e no estágio de desenvolvimento, permitindo-se ao mesmo tempo em que grupamentos de países tenham acesso às boas práticas entre eles. Os modelos de boa prática discutidos acima dirigem a atenção para o uso das diversas ferramentas de cooperação identificadas pela AIE, como seminários hemisféricos, missões de cooperação, excursões de estudo ou foros online, entre outros.
Subsequentemente, discutem-se os arcabouços das Parcerias Público-Privadas (PPPs). Nessa seção do Documento Conceitual, defende-se, coerentemente com a visão do Banco Mundial (2016), que, quando “bem elaboradas e implementadas em um ambiente regulatório equilibrado, as PPPs podem imprimir maior eficiência e sustentabilidade à prestação de serviços públicos como água, saneamento, energia, transporte, telecomunicações, atendimento médico e educação”. Uma conexão é feita para o sucesso alcançado por organizações não governamentais (ONGs) no contexto do Educação para Todos (EFA) pós-2015. Especificamente, a atenção é focada em diversas organizações da sociedade civil, nos níveis regional e global, que desenvolveram amplos processos de reflexão e consulta com relação à agenda de educação para todo o pós-2015. O enfoque recomendado, como o Relatório de Análise Regional Latino-Americano sobre o EFA (2015) sugere, é que esse mecanismo não é apenas desejável, mas “vital para a implementação de políticas e ações. Aqueles interministeriais são necessários, especialmente para programas que lidam com temas de diferentes áreas… Trabalhar com ONGs pode ser prolífico por causa de seu conhecimento de raiz de nossas sociedades e de sua expertise em temas específicos. As parcerias com instituições acadêmicas também são importantes, especialmente para o levantamento de dados e informações e para sua análise. Associações com a Cooperação Internacional também são fundamentais para o financiamento e a obtenção de contribuição técnica na execução de projetos educacionais.” (UNESCO, 2014, p. 24).
Ao abordar essas iniciativas, os autores indicam a importância de se alavancar esforços como aqueles da Rede Interamericana de Educação de Docentes (RIED). Da mesma forma, a estrutura colaborativa lançada para tratar da nova Agenda Global de Educação, Educação 2030, que inclui o Escritório Regional de Educação da UNESCO para a América Latina e o Caribe (OREALC/UNESCO Santiago), ao lado da Organização dos Estados Americanos, constitui os canais por meio dos quais os Estados membros podem procurar e rastrear esses esforços. A Rede INNOVEMOS é um meio adicional pelo qual as boas práticas podem ser identificadas e compartilhadas no hemisfério.
Em seguida, os autores se voltam para considerar os desafios do financiamento e da sustentabilidade, sustentando que, na atual conjuntura financeira e econômica do hemisfério, bem como naquela internacional, a articulação de uma estrutura e um plano de sustentabilidade financeira se tornam imperativos urgentes para a AIE ser bem-sucedida. Qualquer plano nesse caso deve estar em perfeito alinhamento com o desenvolvimento de um plano estratégico para a AIE e indicar claramente como as parcerias serão mobilizadas para assegurar que as alianças resultantes terão a capacidade financeira de tratar corretamente da Agenda. É importantemente que o plano lide adequadamente com o eterno problema que muitos projetos de educação e de outras áreas do desenvolvimento encontram – ficarem parado no estágio de protótipos ou projetos-piloto e, depois, acabarem morrendo por falta de fundos.
Na mobilização de financiamento de fontes doadoras internacionais, deve-se prestar atenção à origem e ao provisionamento de financiamento adequado para o escalonamento dos programas mais promissores e a necessidade de expandi-los nacional e/ou regionalmente. Os desafios do financiamento só serão superados quando os planos de sustentabilidade financeira se basearem em modelos e abordagens inovadoras que combinem, com criatividade e eficiência, modelos internos e internacionais de financiamento em apoio à implementação da agenda da educação.
A ideia da criação de um Fundo Especial para a AIE, que deve contar com a contribuição dos Estados membros, também é sugerida, posto que parcerias bem-sucedidas do tipo previsto dependerão de modelos inovadores de financiamento. De acordo com Hazelwood (2015), embora histórias de sucesso global ocorram primariamente no setor da saúde, “acordos associados de financiamento”, que resultam na mobilização, combinação e alocação de diversas fontes de finanças públicas e privadas, internacionais e internas, desempenharam um papel central nas MSPs globais (p. 4). Da mesma forma, abordagens mistas das finanças podem “aumentar a eficácia e o impacto da concessão de dinheiro e maximizar o impacto de investimentos privados no desenvolvimento”. (Hazelwood, 2015, p. 4)
Entre as questões que precisarão ser tratadas de forma transparente e honesta estão as seguintes:
· Quais serão os maiores/mais importantes componentes do custo na implementação da AIE e, por extensão, na construção das parcerias?
· Que fatores impulsionarão ou restringirão os custos associados com a implementação da Agenda?
· Quais são as fontes potenciais tradicionais e não tradicionais de financiamento disponíveis local, regional e internacionalmente para a AIE? E que estratégias poderão ser desenvolvidas para se ter acesso a essas fontes alternativas nos âmbitos nacional e internacional no futuro?
· Que estratégias e princípios orientadores devem ser implementados para se aumentar a eficiência financeira e a relação custo-benefício como um todo na implementação da AIE?
· Qual é o provável impacto da atual e futura situação da economia global na sustentabilidade da AIE?
Claramente, a questão do financiamento da AIE e sua sustentabilidade resultante são assuntos que devem ser tratados para se poder alcançar os seus objetivos ambiciosos.
A proposta para o desenvolvimento de parcerias foi uma iniciativa de feitura demorada. Diante da atual realidade do hemisfério, é imperativo que, assegurado o compromisso, ela seja realizada por meio de investimentos estratégicos oriundos de parcerias de múltiplas partes interessadas. Respeitosa da diversidade do hemisfério e dos diversos estágios no cumprimento das Metas, toda proposta de parceria deve refletir o entendimento de que as abordagens utilizadas, dependendo do projeto e do contexto, podem precisar assumir diferentes formas em diferentes tempos e junções. Os modelos de boas práticas dirigem a atenção para sólidos princípios de monitoramento e avaliação, bem como para uma estrutura de governança com um backbone em múltiplas camadas e amplo suporte de ICT, necessário para gerenciar as complexidades dos contextos regional, nacional e local simultaneamente, e uma estrutura integrada e voltada para resultados, com o compromisso de buscar um enfoque programático. Esse enfoque pode potencialmente levar ao alinhamento de prioridades que ajudarão na construção da propriedade nacional e local de iniciativas e, em última instância, no fortalecimento das capacidades para implementar as três prioridades identificadas:  (a) educação de qualidade, inclusiva e com equidade; (b) fortalecimento da profissão docente; e (c) atendimento integral à primeira infância. 
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